
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
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Rub.:

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO.

Aos 11 de Abril de 2025, às OShOOmin, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 103/2025 |

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas,
incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma
web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do
licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021,
atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de
Colinas - MA.

CIDADE/UE: Colinas - MA

Colinas - MA, 11 de Abril de 2025.

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
I

DFD N° 103/2025 - SEMAG

Grau de Prioridade: Média

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fíns de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal n° 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SR? em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

1 - UNIDADE/ARE A DEMANDANTE

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração
CNPJ: 06.113.682/0001-25 ^
Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva
E-mail: cplcolinas@gmail.com
Telefone: (99) 99999-9999

2 - IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
I

Objeto: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12
meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, atendendo as necessidades da Secretaria de
Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Sistema de Registro de Preços - SRP: ()Sim ou (X )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão e organização de suas
atividades administrativas, o que compromete a eficiência dos serviços públicos oferecidos à população.
A falta de um sistema integrado e eficiente para a gestão das atividades administrativas gera dificuldades
no acompanhamento de processos, na transparência das informações e na tomada de decisões estratégicas.
Essa situação prejudica não apenas o desempenho dos servidores públicos, mas também a qualidade do
atendimento ao cidadão.

A necessidade identificada consiste na implantação e licenciamento do sistema Startbid no formato
Software as a Service (SaaS). O sistema deve ser capaz de gerenciar diversos setores da administração
municipal, incluindo a gestão de contratos, compras e licitações, alinhando-se às exigências
contemporâneas de governança pública e transparência. A ausência de uma ferramenta tecnológica
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adequada impede a Prefeitura de otimizar seus recursos e garantir a conformidade com as normas
vigentes, resultando em riscos operacionais e jurídicos.

É imperativo que a solução proposta atenda à Lei 14.133/2021, que estabelece novas diretrizes para a
contratação pública e reflete a necessidade de modernização e eficiência nas administrações públicas. O
atendimento a essa demanda é essencial para promover a boa gestão, assegurando que os procedimentos
administrativos sejam realizados de forma ágil e transparente, aumentando a confiança da sociedade nas
instituições públicas.

Atender a essa necessidade não apenas contribuirá para a melhoria da gestão interna da Prefeitura, mas
também impactará diretamente a qualidade dos serviços prestados à população, promovendo um ambiente
administrativo mais eficiente e eficaz. Esse alinhamento aos interesses públicos e à legalidade é crucial
para o fortalecimento da administração municipal e a promoção do bem-estar coletivo.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n" 14.133/2021.

5 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por eSsa
razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO :

6.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, conforme requisitos mínimos delineados.

6.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, de forma ininterrupta.

6.2.2. Os serviços de treinamento e suporte deverão ser executados em horário comercial de segunda a sexta-
feira.

6.3. DO PRAZO DE VALIDADE

6.3.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante e recebida pela Contratada.

7 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item 1 Descrição 1  Marca I Unidade i Quant. RS Unit. RS Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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1

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

StartGov
Serviço
Mensal

12 R$,00 R$ 00

Valor Total R$,00 i

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

8- INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS

Fiscal do Contrato: Amanda Gomes da Silva Assunção Sucupira,
CPF N° 999.848.283-80.
Lotação do Fiscal de Contrato: Secretaria Municipal de Administração

9 - Local K d at a

Colinas - MA, 14 de Abril de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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ADTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da com

vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da

viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1° do

artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:
I

,  ̂ L

l.mdadí: autorizada

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração

CNPJ: 06.113.682/0001-25 |
Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva

E-maii: cplcolinas@gmail.com

Telefone: (99) 99999-9999

.\ECEssiDAi)i; {)líj i;to do estudo

É imperativo que a solução proposta atenda à Lei 14.133/2021, que estabelece novas diretrizes para a

contratação pública e reflete a necessidade de modernização e eficiência nas administrações públicas. O

atendimento a essa demanda é essencial para promover a boa gestão, assegurando que os procedimentos

administrativos sejam realizados de forma ágil e transparente, aumentando a confiança da sociedade nas

instituições públicas.

Atender a essa necessidade não apenas contribuirá para a melhoria da gestão interna da Prefeitura, mas

também impactará diretamente a qualidade dos serviços prestados à população, promovendo um ambiente

administrativo mais eficiente e eficaz. Esse alinhamento aos interesses públicos e à legalidade é crucial

para o fortalecimento da administração municipal e a promoção do bem-estar coletivo.

EQUIPE DE PLANEJAMEN IO

i

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa

razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Colinas - MA, 14 de Abril de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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Processo n° 103/2025

Fls.: JjL

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

ESTUDO TEC.MCX) PREIJMI.NAR- E I P

Rub.:

t
Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

I DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão e organização de sUas

atividades administrativas, o que compromete a eficiência dos serviços públicos oferecidos à população.

A falta de um sistema integrado e eficiente para a gestão das atividades administrativas gera dificuldades

no acompanhamento de processos, na transparência das informações e na tomada de decisões estratégicas.

Essa situação prejudica não apenas o desempenho dos servidores públicos, mas também a qualidade do

atendimento ao cidadão.

A necessidade identificada consiste na implantação e licenciamento do sistema Startbid no formato

Software as a Service (SaaS). O sistema deve ser capaz de gerenciar diversos setores da administração

municipal, incluindo a gestão de contratos, compras e licitações, alinhando-se às exigêneias

contemporâneas de governança pública e transparência. A ausência de uma ferramenta tecnológica

adequada impede a Prefeitura de otimizar seus recursos e garantir a conformidade com as normas

vigentes, resultando em riscos operacionais e jurídicos.

É imperativo que a solução proposta atenda à Lei 14.133/2021, que estabelece novas diretrizes para a

contratação pública e reflete a necessidade de modernização e eficiência nas administrações públicas. O

atendimento a essa demanda é essencial para promover a boa gestão, assegurando que os procedimentos

administrativos sejam realizados de forma ágil e transparente, aumentando a confiança da sociedade nas

instituições públicas.

Atender a essa necessidade não apenas contribuirá para a melhoria da gestão interna da Prefeitura, mas

também impactará diretamente a qualidade dos serviços prestados á população, promovendo um ambiente

administrativo mais eficiente e eficaz. Esse alinhamento aos interesses públicos e á legalidade é crucial

para o fortalecimento da administração municipal e a promoção do bem-estar coletivo.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: Startbid que é um sistema totalmente

online, desenvolvido pela StartGov; Soluções em Tecnologia para a gestão de todo o Processo de

Contratação Pública, desde o Planejamento até a Gestão Contratual, garantindo ao órgão público a

padronização de todos os documentos que compõe o processo administrativo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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A utilização padronizada de formulários dentro do processo de contratação pública é uma boa prática

que mitiga erros e reduz riscos, possibilidade uma fácil identificação das informações das demandas e

garante maior celeridade ao tramite processual.

Além de padronização dos documentos, o Startbid permite uma maior rastreabilidade do processo

administrativo, possibilitando a unidade demandante acompanhar em que etapa sua demanda está.

REQUISITOS DA FUTLTIA CONTRATAÇÃO

A seguir, são apresentados os requisitos que a solução de Implantação e Licenciamento do sistema Startbid

no formato SaaS deve atender, com o objetivo de sanar as dificuldades enfrentadas pela Prefeitura Municipal

de Colinas na gestão e organização de suas atividades administrativas, em conformidade com a Lei
14.133/2021.

1. O sistema deve ser disponibilizado na modalidade SaaS (Software como Serviço), permitindo acesso via

intemet sem necessidade de instalação local.

2. O fornecedor deverá garantir atualizações periódicas do sistema para assegurar a compatibilidade contínua

com a legislação vigente, incluindo as alterações introduzidas pela Lei 14.133/2021.

3. O sistema deve ter suporte técnico disponível em tempo integral, com prazos máximos de resposta

estabelecidos para diferentes categorias de problemas (crítico, alto, médio, baixo).

4. A interface do usuário deve ser intuitiva e acessível, garantindo facilidade de uso para servidores

municipais com diferentes níveis de alfabetização digital.

5. O sistema deve oferecer recursos de gestão e acompanhamento de processos administrativos, com
funcionalidades para criação, edição, visualização e arquivamento digital de documentos.

6. O sistema deve possibilitar integração com outros sistemas já utilizados pela Prefeitura, como sistemas
contábeis, financeiros ou de recursos humanos.

7. São requeridos mecanismos adequados de segurança da informação, incluindo criptografia de dados,
autenticação multifator para acesso ao sistema e backup regular das informações.

8. O sistema deve permitir a geração de relatórios customizáveis e exportáveis em formatos padrão (PDF,
Excel) sobre a atividade administrativa e financeira do município.

9. O pagamento do serviço deverá ser baseado em modelo de assinatura mensal/anual, com dotação
orçamentária clara e definida para garantir a continuidade do uso do sistema.

10. O fornecedor deve dispor de um plano de contingência para garantir a continuidade dos serviços em caso
de falhas técnicas ou instabilidades.
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Esses requisitos visam assegurar que a solução proposta atenda plenamente às necessidades identificadas
pela Prefeitura Municipal de Colinas, promovendo maior eficiência e transparência nas atividades
administrativas.

DF.SÍ RIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLÍUDA COMO l M TODO

i

Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e

Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com

atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração

da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

QUANTITATWOS E VALORES

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações técnicas

seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTR.4TO

Item Descrição Marca Unidade Quant RS Unit RS Total

1

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

StartGov
Serviço
Mensal

12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00

Valor Total RS 30.000,00 i

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

aw— a PROMDÊNCIAS A SK
■ia

.REM ADOTADAS

Para a efetiva implantação e licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS pela Prefeitura Municipal de
Colinas, algumas providências específicas devem ser adotadas.

Primeiramente, é imprescindível realizar um diagnóstico detalhado das necessidades administrativas da
prefeitura, identificando as áreas que mais se beneficiarão do sistema e as funcionalidades essenciais a serem
priorizadas na implementação.

Em seguida, deve-se estabelecer um plano de comunicação entre os setores envolvidos na gestão do sistema,
promovendo o alinhamento entre as equipes administrativas, de TI e usuários finais. A designação de um
gestor de projeto responsável por coordenar a implementação e garantir o cumprimento dos cronogramas,
prazos e metas estabelecidas também é fundamental para a organização do processo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 103/20251

Fis.: S/

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração —

Considerando a especificidade do sistema escolhido, é necessário identificar e contratar consultorias

especializadas que possam auxiliar a equipe da prefeitura na configuração do sistema e na integração com
outros sistemas já utilizados, garantindo que a interoperabilidade seja eficaz e favoreça a otimização dos
serviços.

Além disso, recomenda-se a realização de uma avaliação técnica e funcional do sistema, levando em conta as

atualizações necessárias para assegurar a adequação à Lei 14.133/2021. Essa avaliação deve incluir testes de

usabilidade e adaptações, caso identifique-se a necessidade de customização de funcionalidades específicas.

Por fim, a capacitação dos servidores para a fiscalização e a gestão contratual do sistema deve ser
considerada, tendo em vista que a complexidade técnica do software pode requerer conhecimentos
específicos. Essa capacitação deve ser voltada a aspectos como segurança da informação, manuseio eficaz do
sistema e monitoramento de resultados, visando garantir a plena utilização do sistema conforme sua proposta

original e possibilitando um acompanhamento rigoroso das atividades administrativas da prefeitura.

Essas providências visam não apenas a implementação bem-sucedida do sistema, mas também o melhor
aproveitamento dos recursos públicos, assegurando eficiência, economicidade e eficácia nas atividades
administrativas da Prefeitura Municipal de Colinas.

! CONTRATAÇÕES CORICELATAS

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

IMPACTOS A.MB1I.M AIS

Não se aplica.

I  CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação ^m
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 15 de Abril de 2025.

%Í-v

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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TERMO DE REFERENCIA

I DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas,
incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on
line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo
prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso I, do artigo 74 da Lei 14.133/2021 que é a
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão e organização de suas atividades
administrativas, o que compromete a eficiência dos serviços públicos oferecidos à população. A falta de um
sistema integrado e eficiente para a gestão das atividades administrativas gera dificuldades no
acompanhamento de processos, na transparência das informações e na tomada de decisões estratégicas. Essa
situação prejudica não apenas o desempenho dos servidores públicos, mas também a qualidade do atendimento
ao cidadão.

A necessidade identificada consiste na implantação e licenciamento do sistema Startbid no formato Software
as a Service (SaaS). O sistema deve ser capaz de gerenciar diversos setores da administração municipal,
incluindo a gestão de contratos, compras e licitações, alinhando-se às exigências contemporâneas de
governança pública e transparência. A ausência de uma ferramenta tecnológica adequada impede a Prefeitura
de otimizar seus recursos e garantir a conformidade com as normas vigentes, resultando em riscos operacionais
e jurídicos.

É imperativo que a solução proposta atenda à Lei 14.133/2021, que estabelece novas diretrizes para a
contratação pública e reflete a necessidade de modernização e eficiência nas administrações públicas. O
atendimento a essa demanda é essencial para promover a boa gestão, assegurando que os procedimentos
administrativos sejam realizados de forma ágil e transparente, aumentando a confiança da sociedade nas
instituições públicas.

Atender a essa necessidade não apenas contribuirá para a melhoria da gestão interna da Prefeitura, mas
também impactará diretamente a qualidade dos serviços prestados à população, promovendo um ambiente
administrativo mais eficiente e eficaz. Esse alinhamento aos interesses públicos e à legalidade é crucial para o
fortalecimento da administração municipal e a promoção do bem-estar coletivo.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO |

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal RS Total

1

Implantação e Licenciamento

do sistema Startbid no

formato SaaS, em plataforma

serviço

mensal
1 12 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00
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web (on-line) com backup

diário com armazenamento

em nuvem durante todo o

período do licenciamento,

pelo prazo de 12 meses, com

atualizações para adequação

a Lei 14.133/2021.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração j Quantidade: 1,00 | Recorrência: 12 | R$ Mensal: 2.500,00 | Valor Total R$
30.000,00

Valor Total R$ 30.000,00

3.1.1. Considerando a exclusividade do fornecedor para a contratação em questão, conforme previsto ko
art. 74, 1, da Lei 14.133/2021, a verificação dos preços praticados adotou uma abordagem específica
devido à impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de preços com outros fornecedores no
mercado. A natureza exclusiva do objeto oferecido pelo fornecedor implica que ele é a única fonte de
suprimento, eliminando a viabilidade de comparações diretas.

3.1.2. É crucial nestes casos considerar o disposto no § 4° do artigo 23 da Lei 14.133/2021. Este parágrafo
estabelece que, nos casos em que não for possível estimar o valor do objeto por meio de outras
metodologias, o contratado deve apresentar prova prévia de que os preços propostos estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza.

3.1.3. A forma de comprovação sugerida é a apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, sejam eles públicos ou privados, no período de até um ano anterior à data da contratação
pela administração, ou através de outro meio considerado idôneo.

3.1.4. Para assegurar a adequação dos preços propostos, foi realizada uma análise baseada em
informações fornecidas pelo próprio fornecedor, concentrando-se na verificação da consistência dos
valores cobrados em contratações anteriores.

3.1.5. Este procedimento justifica-se pela singularidade da situação, em que o fornecedor detém
exclusividade sobre o bem ou serviço requerido, tomando-se a única opção disponível para atender à
necessidade da administração pública.

3.1.6. A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprobatórios, como
notas fiscais ou outros registros de transações anteriores realizadas pelo fornecedor, abrangendo um
período de até um ano antes da data da contratação atual.

3.1.7. Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente praticados,
garantindo que o valor proposto para a atual contratação esteja em linha com os valores historicamente
praticados pelo fornecedor em situações similares.

3.1.8. A documentação coletada, que inclui registros de vendas anteriores e possíveis atestados de
exclusividade, serve como base sólida para a justificação dos preços. Esse procedimento está alinhado
com as diretrizes para contratações diretas por inexigibilidade devido à exclusividade do fomecedor,
assegurando que o preço acordado seja justificado pela falta de alternativas comparáveis no mercado.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJEK)
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4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, de forma ininterrupta. Os serviços de treinamento e suporte deverão ser executados
em horário comercial de segunda a sexta-feira.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da
data de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser devidamente
justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

4.3. DO PRAZO DE VALIDADE

4.3.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da assinatura
do contrato.

5. ÔÃ EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

6.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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6.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.

6.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

7.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). j

7.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

7.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

7.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

7.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

7.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

7.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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7.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

7.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

7.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

7.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

7.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação |de
regência.

7.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.

7.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

7.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

7.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição' de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTÕ/ADJUDlCAÇlO E PARCELAMENTO DA SOI l CÃO i

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento
conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.
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É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

9. EXIG® IAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente
documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNK A

lO.l. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação
de seu nome completo e cargo/função; |

I

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a veracidade
do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCOM RATAt, ÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTIU\ I L AL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRAI O

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total pu
parcial. '

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contráto
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

13.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

14. FORMA DE PAGAMENTO

14.1. o pagamento será efetuado em 12 parcelas até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução
orçamentária e financeira.

14.2. Da Liquidação

14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

14.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.2.6. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

14.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento
da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; |
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

15. DA VIGÊNCIA DO ( ()M R \ I O

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.
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15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

^tlILÍBRIG ECONÔ.MICG-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

17.1. Não se aplica.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, ̂ m
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
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18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de Colinas.

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

abllNAI.S 'íL
19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.
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19.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 23 de abril de 2025.

Ivan Prudêndo da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG N" 0172649220013 SSP/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.II3.682/00OI-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

37.933.858/0001-19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

31/07/2020

NOME EMPRESARIAL

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

STARTGOV

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
85.99-6-03 - Treinamento em informática

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SANTA CECÍLIA

NUMERO

11

COMPLEMENTO

SALA 2

CEP

65.913-240

BAIRRO/DISTRITO

JARDIM ORIENTAL

MUNICÍPIO

IMPERATRIZ

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADMIN@STARTGOV.COM.BR
TELEFONE

(99)8160-9001

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAçAo ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/02/2025 às 12:59:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1/1
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOIJDAÇÃfT

STARTGOV SOUJÇdf-5 LM . . * . • ''üíi

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, nacionalidade, brasileira, advogado, casado, regime d

bens Comunhão Parcial, ns do CPF 019.154.513-96, documento de identidade 17396, OAB, MA, com

domicílio à Rua Santa Cecília, 11 - Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão - CEP 65.913-240.

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS, nacionalidade brasileira, programador, solteiro, nascido em 24/10/1996,

n® do CPF 607.647.543-94, documento de identidade 0342729020076, SSP, MA, com domicílio à Mário

Brambila, S/N, Residencial Parque Alvorada, Imperatriz, Maranhão - CEP: 65915-610 - MA.

Sócios da sociedade limitada, STARTGQV SOLUÇÕES m TECEIOLOSIA ítda, sediada na Rua Santa Cecilia, n® 11, sala 2,
Bairro Jardim Oriental, município Imperatriz -MA, CEP 65.913-240, com seu contrato social arquivado na junta comercial
do Maranhão sob número 21201181506, devidamente inscrito no CNPJ 37.933.858/0001-19, RESOLVEM:

ALTERAR AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064,
CC)

A administração da sociedade caberão aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO LEONARDO FRANCO [j)E
CARVALFIO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTE e/ou CONJUNTAMENTE, com os poderes e atribuições (jle
representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os atòs
compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando
vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de Interesse da empresa, podendo assinár
quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização
da maioria.

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA NONA - O exercício social terá Início em is de janeiro e terminará
em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período,

bem como, as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários
ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e
seus resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou de

forma convencionada entre os mesmos.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade tem nome empresarial de STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA.

Parágrafo Único - A sociedade tem como nome fantasia STARTSOV.

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto social é o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
e sob encomenda, consultoria em tecnologia da informação, reparação e manutenção de computadores, treinamentos
em Informática.

+55 (99) 98444-9559
acimin@startgov.com.br ,
www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n° 11

Jd. Oriental - Imperatriz - MA
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CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade é na Rua Santa Cecília, número 11, sala 2, Bairro Jardim Oriental, em
Imperatriz- MA, CEP: 65.913-240.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 30/07/2020 e seu prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dividido em 30.000 (trinta mil) quotas no valor
nominal RS 1,00 (um real) cada, integrallzados, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

RS 15.000,00-15.000 Cotas

IYve:
RSl

Yves CIêuder Lima de Jesus

RS 15.000,00 -15.000 Cotas

Total

RS 30.000,00 - 30.000 Cotas

CLÁUSULA SEXTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidos ou transferidas a terceiros sem consentimento
do(s) outros(s) sócios(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizado, se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidarlamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade cabe aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO
LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTE e/ou CONJUNTAMENTE, com os poderes
e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os
atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando
vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar
quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização

da maioria.

CLÁUSULA NONA - O exercício social terá início em 1^ de janeiro e terminará em 31 de dezembro. Ao fim de cada
exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período, bem como, as demais
demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalaresle
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e
seus resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou de
forma convencionada entre os mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administrador (es) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta anual
da empresa não excederá o limite fixado do inciso II do art. 3® da Lei Complementar n° 123 de 14 dezembro de 2006,'e
que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão relacionados no § 4s do art. 3s da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependêncig,mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. j
. rr mm nn... '1 admin@startgov.com.br , . Rua Santa Cecília, 11+55(99)98444-9559 www.startgov.com.br Jd.Oriental-Imperatriz-MA
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GOVERNANÇA INOVADOS?A

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retiraífa mensal, a título de "pro labore
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócios(s)
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação |a
seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) impedidos de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em)
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A sociedade declara que desenvolve soluções inovadoras através de desenvolvimento de
ferramentas tecnológicas capazes de melhorar e aperfeiçoar desempenho de processo produtivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio (s) justo (s) e contratado (s), assinam o presente instrumento.

Imperatriz - MA, 28 de abril de 2023.

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

Sócio/Administrador

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS

Sócio/Administrador

+55 (99) 98444-9559
admin@startgov.com.br
www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n" 11

Jd, Oriental - Imperatriz - MA
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Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01915451396 FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

60764754394 YVES CLEUDER LIMA DE JESUS

JUCEHA

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/05/2023 14:00 SOB N" 20230580750.

PROTOCOLO: 230580750 DE 04/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12306140955. CNPJ DA SEDE: 37933858000119.
NIRE: 21201181506. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/04/2023.

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www. exnpresa£âcil .ma. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando sevis respectivos códigos de verificação.
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CERTIDÃO N° 250109/42.882

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
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para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados
cadastrais, a empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa
Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão, associada à ABES sob o N° 3934/1,
está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam que a
empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA é a única desenvolvedora e
detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo
o território nacional ao programa para computador abaixo listado e a prestar os serviços
de Suporte, Treinamento, Implantação e Manutenção, relativos a esse programa:

- Sistema de Gestão de Contratações Públicas - "Startbid", disponibilizado no
endereço eletrônico wvw.bid.startgov.com,br

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 09 de Janeiro de 2025.

Assinado digítalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS

CPF: ***.162.708-**

Certificado emitido por AC VALID RFB v5
Data: 09/01/2025 16:05:54 -03:00

l3igiForto

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO
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Brasil digitai,
menos desigual

abesrelacionamentotSabes.org.br I www.abes.org.br
Av. Ibirapuera - 2907 - 82 Andar - Cj 811 - Moema

São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200
Telefone: -f 55 11 2161 - 2833



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: ZRSZJ-HQNX2-F7RBW-43NLJ

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso
horário de Brasília):

^ MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 09/01/2025 16:05 -

Assinado com certificado digital lOP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.com.br/validate/ZRSZJ-HQNX2-F7RBW-43NLJ

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 37.933.858/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:34:58 do dia 21/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/05/2025.

Código de controle da certidão: CB28.9987.2F95.CBCA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 034865/25 Data da 04/02/2025 07:55:21

Inscrição Estadual: 127341170 CPF/CNPJ:37933858000119

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Telefone: (99)81609001 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/02/2025 10:41:03



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidio: 008437/25 Data da 29/01/2025 11:33:54

Inscrição Estadual: 127341170 CPF/CNPJ:37933858000119

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Telefone: (99)81609001 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/02/2025 08:06:16



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENT
SEFAZGO \<?

CNPJ: 06.158.455/0001-16

05/03/2025 11:29:34

USUÁRIO:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 3487/2025
AUTENTICAÇÃO:FRVB-KIWU

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte STARTGOV
SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, devidamente Inscrito(a) sob
o CNPJ 37.933.858/0001-19 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos
referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 JARDIM ORIENTAL

Inscrição: 428463276-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 23/11/2021

Atividade Principal: 6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Nome Fantasia: STARTGOV

A Referida Certidão terá validade até 04/05/2025.

IMPERATRIZ-MA, 05/03/2025.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTAR!
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

05/03/2025 11:29:34

USUÁRIO:ANONYMOUS



23/04/2025, 10:19 Consulta Regularidade do Empregador

Voiíar Impnmir

^ÊÊ JtÊk WÊ ÉÊk
rãÊk m J1
IWJPV flr JFW
CAIXA ECOMOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição: 37.933.858/0001-19
Razão

_  . , STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
Social:

Endereço; R santa cecilia ii sala 2 / jardim oriental / imperatriz / ma / 65913-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade: 14/04/2025 a 13/05/2025

Certificação Número: 2025041410305549489468

Informação obtida em 23/04/2025 10:19:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

hftps.7/consulta-crf.caixa.gov.br/consuliacrf/pages/consultaEnipregador.jsf 1/1



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) !

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Certidão n°: 80325774/2024

Expedição: 21/11/2024, às 14:23:59

Validade: 20/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 37.933.858/0001-19, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/20111 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20;22.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidadei dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de| sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente| aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrejntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

2025

«Si®®

■®r
874/2025

Insc. Municipal
428463276

0^M
Nome/Razão Social

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
vaíiíi

CNPJ

37.933.858/0001-19

Data da Constituição

31/07/2020

Denominação Comercial

^Pl STARTGOV
Natureza Jurídica

206-2 SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITAD

Vinculação

ENTIDADES EMPRESARIAIS

ATIVIDADE ECONÔMICA
Atividade Principai
6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Atividades Secundárias
9511800 - REPARACAO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS
8599603 - TREINAMENTO EM INFORMÁTICA
6204000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

Kt-éssli
Mim

li#

■

ffuan'

I#
&
.1^
i#S3?1

ü#

fei
j Data de Início

^4;,5 23/11/2021
g:ç|" " Logradouro
^ I RUA SANTA CECÍLIA

Complemento
• ••• <íSV.:5!-í»5'

SALA 2

Data de Cadastro

' 25/11/2021

Informações Adicionais

.-^ígíPi^âl IMPERATRIZ-MA, 04/04/2025

LOCALIZAÇÃO

Quadra

Número

11

Bairro

JARDIM ORIENTAL

Validade

31/03/2026

Código de Autenticação

053Y-8TTK

O PRESENTE ALVARA DEVERA SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL A FISCALIZAÇÃO

04/04/2025 09:19:42

»*,* » «■ » M •t ■*»» *f <•»» »»■ *• «I » B • t I *« « ll{ «I •• «■ »f« !«(
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ÍL0^ OOVSRNAHÇA maVADORA

DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Referência: Declaração de inexistência de impedimento legal.

A empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 37.933.858/0001-19, com sede na Rua

Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão, por intermédio de seu

representante legal, Sr. Francisco Leonardo Franco de Carvalho, portador da

cédula de identidade n° 016036912000-8 e inscrito no CPF sob n° 019.154.513-96,

declara que:

a) A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da

Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Município e do Distrito

Federal;

b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de

supervisão ou assessoramento na Administração Pública.

Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas

previstas na Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, bem como demais normas

pertinentes à espécie".

Imperatriz-MA, 17 de fevereiro de 2025

í^riS^rtaiSõWanico de C
Franciscu iISÂaricíicjOTTcfrfcò-dcr v-arvalho

Diretor Comercial

admin@startgov.com.br Rua Santa Cecília, n" 11
+55(99)98444-9559 vvww.startgov.com.br . + Jd. Oriental-Imperatriz!-MA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICiPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Sito João

pMumú

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOQÍa LTDA, inscr

no CNPJ sob o NS 37.933.858/0001-19, estabelecida na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz,

Maranhão, possui contrato de licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas, "Startbid"

firmado com essa municipalidade, possuindo total qualificação técnica para a execução dos serv ços

contratados.

Informamos ainda que a contratada atendeu a todas as etapas de Implantação, Treinamento,
I

Licenciamento e Suporte ora contratados apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, a|té a

presente data.

São João do Paraíso - MA, 29 de Agosto de 2

/iieiwfgos da Costa VàJ,e

Seçtetáirío Mynicipal de Governo e Plàttejamentõ
Portaria NS 003/2021

Pretcitura fVIunicipai de São João do Paraíso - SV!A i CtJPJ; 01.59/.629/0ÜQ1-Z3
Avenida do Comércio, nf ISO, Cantro. São João do Paraíso, Maranhão, Brasil

wwvv.saoioaodoparaiso.ina.gov.bf
Página i 1

022
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ESTADO DO MARANHÃO
município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N° 01.612.543/0001-22
Av. Manoel Matias, s/n — Centro — CEP; 65.723-000 — Bernardo do Mearim - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Bemardo do Mearim inscrita no CNPJ sob o n®
01.612.543/0001-22, com sede na Av. Manoel Matias, S/N, Centro, Bemardo do Mearim - MA,
representada por seu Presidente, o Sr. Francisco de Souza de Oliveira, atesta para os devidos fins
que a empresa: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ n®
37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecília, n® 11, Bairro Jardim Oriental,
Imperatriz/MA, CEP 65913-240, prestou serviços de solução de tecnologia da informação para
gerenciamento e exportação de arquivos em formato J-SON para envio ao SINC Contrata,
instituído por meio da instrução normativa TCE/MA n® 73/2022, de interesse da Câmara
Municipal de Bemardo do Mearim/MA, referente ao Termo de Contrato n® 101001/2022,
Dispensa de Licitação n® 5/2022 e Processo Administrativo n® 22091/2022, conforme o anexo.

Atestamos que tais serviços foram e continuam sendo prestados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabone sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Bemardo do Mearim- MA, 04 de julho de 2023.

Francisco de Souza tíe Oliveira
Presidente da Câmara Municipal



m
FOLHA er

ESTADO 00 MARANHÃC
município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matías, s/n - Centro — CEP: 65.723-000—Bernardo do Mearim - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 22091/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 3/2(02
CONTRATO u" 101001/2022

TERMO DE CONTRATO QUE EhTTRE CELBRAM DE UM
LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO
MEARIM. REPRESENTADO PÈLÕ PRESIDENTE DÁ
CÂMARA MUNICIPAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA
STARTOOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, NOS

TERMOS E CXINDIÇOES QUE ADIANTE SE PRODUZ.

A CAMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM, com sede na Av. Manoel Matias, s/n,
centro, CEP 65.723-000, na cidade de Bernardo do Mearim (MA) inscrito no CNPJ sob o n*
01.6)2.543/0001-22, neste ato representada pelo o Sr. Francisco Marinho Oliveira Moura, Presidente
da Câmara Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, c a empresa STARTOOV SOLUCOES
EM TECNCM-OGIA LTDA, inscrita no CNPi «)b 37.933.858/(K>01-l9, rep^entada pelo Sr. Frandsco
Leonardo Franco de Carvalho portador do CPF n" 019.154.513-96, OAB/MA N® 17396, residente na e
domiciliado n Rua Santa Cecília, n*" II, bairro Jardim Orientai, Imperatriz/M A, CEP 65913-240,
doravante CONl'RATADO têm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato, com fulcro
no arl. 24,11. e mediante as seguintes Cláusulas c condições:

Cl JÍUSlJt.A PRIMEIRA -PO OBJETO:

CoíUratação de empresa de Solução de Tecnoh^a da informat^ para gerenciamento c exportação de
arquivos cm formato JSON para envio ao SincContrata, instituído por meio Instrução Normativa
TCE/M A n® 73/2022. de interesse da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA.

ITEM OESCRlÇÃO/eSFECIFICAÇÃO

ComraUsção dc Solução dc Tccuotoj^ da tnibnnação para
prcncimimo c cxponaçSo dc arquivos cm romaió JSON
poro envio so SiocConlntta, insüluido por nwio Instmçâo
Nontntiva TCE/MA tf 73/2022. dc iittctcssc da Câmara

Muidcipai (fe BcmaRto do McatindMA
OESCRIÇÃO DOS SEHVtÇOS:
SisicDKi cm pluiuTonna Web (servidor cm
nuvem} disponível online 7 dias da semana.

34h pordia:

'Importação de todos os Proccdimciilos c
Comialos do SACOP do c.venetrao 2U22. e

dos Procedímentes qtm tenham conlrattH
vigcmos cm 2022. iniispcndcine do cxcicicto:

'Gcsiflo dc Proccdínitailo enviados c pendentes:

UNIDADE

Mds

QUANT

12

VALOR

UNITÁRIO

MENSAL

RS

400.0»

VALOR

TOTAL

PARA 02
MESES)

RS

-j.moo
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ESTADO DO MARANHÃO
iVrUNIClPlO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N» 01.612.543/0001-22

Av. Manod Matias, a/n — Centro—CEP: 65.723-000 — Bernardo do Mearím - MA

' Chccklist ()c pciidSncias por procedimento c "iayout";

'H\pdr(ã<do de layoiiii em Ibnnato JSON cHi

eonronnidudc com a Insuuçilo Noniiativu

7.1 de 9 de matço dc 2022. c utualixnda pcia
Ppnaria TCEMA ii° 630. dc 2022):

Usuários ilimitados, com niveis dc pcnnissao por unidade
c por runcionalidade

.SKSTKMA DRRXPOKTACAO: ExportRQÜo dos dsdos
dos processos dc coiunitaçilo ao TCE-MA cm Tonuaio
JSON. cm alctidimciilo a InslmiiSo Nonnaliva u* 7.1 dc 9
de março do 2022, devendo atender aos hiyoiits pid-
dcditidos pata exportação dos Procedimentos, Resultado
do Procedimento. Ato dc Registro dc Pmços. Cadastro
do ÓigSo Gerenciador c Panlcipanlcs. Cadastro dos
Liciiatitcs, Contrato c Sanções.

TOTAL GERAL RS <l.iKio.on

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

ü preço total é dc RS 4.800,00 (quatro mil e oitocenlos reais), confortne disposto no quadro acima e na
proposta da CX!)N'i'RATADA. durante o período de 12 meses, creditados na conta com personaíidade
jurídica em nome da contratada.

Parágrafo Primeiro - Oa Apresentação da Nota Fiscal:
O contratado Hca obrigado a apresentar mensalmente a nota fiscal referente ao valor percebido, sob pena
dc nSo o fat^ndo ser sustado o (tagamento do mês.

Parágrafo Segundo- Da Dotação orçameatária e conta bancária da Contratada.

O pagamento à CONTRATADA será efetuado integralmente sempre no inâs subseipwnte.

Órgão/Unidade Orçamentária; OlOI - Câmara Municipal
Função 01.131.0001.2.001 - Manutenção Funcionamento das Atividades Adnnmstrativas da Câmara
Municipal
Elememu de Despesa: 3.3.90.40.00 - Outros Scrv. de terceira pessoa jurídica
Fonte de Recurso: 1500000000

Parágrafo Terceiro: OS CRÊDITQS SERÃO FEITOS EM COOTA CORRENTE REOISTRADA EM
NOMI-: DA CONTRATADA F.M INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL:

NOME DO BANCO

BANCO: 40J CORA SCD AGÊNCIA: 0001 - CONTA CORRENTE: 2730441-1

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a. Obedecer ás especificações constantes no Termo de referência;
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KSTADO DO MARANHÃO ~

município DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N» 01.612.543/0001-22

A v. Manoel Matíag, s/a - Ceníro - CEPj 65,723-000 - Bernardo do Mearím - MA

b.

c.

d.

c.

it.

t.

i-

Responsabilizar-se pela cxeouçito do otá^o, resultando que todas as d^pestui de transporte e
outras iwcés^ios ao cüinprinwitto de suás obrigações séfSo de féspòiisabilidadc da
contratada;

Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;
O retardamento na execuçüo do objeto nüo justificado considerar-se-á como infração contratual.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administn^o ou a lercetros, decorrentes

de stm culpa ou dolo na execuçüo do Contrato, lâo «cluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompadiamento pelo órgão interessado;

Mamcr coro a Comratanlc rclaçao sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais motivados pela urgência, que deveiío ser de imediato, confirmados por escrito;

Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,
tndflf as incidentes direta ou indiretamente no custo, incliaiw os

prcvtdenciários c fiscais, tais como impostos ou taxas, custos dc deslocamento necessários a
entrega dos produtos objeto deste Termo;

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitaç2o e qualificaçüo exigidas para a contratação.

Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado;
Arcar com todas as des|)osas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumpritncnto das obrigações

assumidas. . .

k. Garantir que a ação ou omissão, lotai ou parcial, da fiscalização do setor competente, não e.\-»mirà
o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

i. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções,

jn. Efetuar a imediata correçHo das dcfictênctas apontadas pela Contratante, com relação ao ol^eto
executado.

Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas ò execução do contrato ou a imittência de fãlos que possam prejudicar a pcriciia
execução do objeto.

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato
A Contratada é responsável pelos cncargcs tral^hislas, previdenciáríos, fiscais c comerciais

resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais c comerciais.
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

O contratado deve observar, durante a vigência dó contrato, que:
É proibida a contratação dc servidor pertencente ao quadro pessoal da Adminislrução;
fi proibida a veiculaçfto dc ptiblicidade acerca d» contratação; salvo se houver prévia autorização

da Administração;

n.

o.

I»-

a.

f:i AlISliLA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a

efetiva execução do objeto desta licitação.
b. O acompanhamento e a fiscalização dos coniratos firmados com o Contratado.
c. Os fiscais do contrato serão re^jonsávcis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto d®

produi® contratad®.
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d. Os contratantes sc rcscrvoni ao direito dc, sempre que julgar necessário, verifícor, por meio de
seus ruiicioiiãríos, se as prescrições das nonnas désté Tèiittò dê Rêrêfênciã estão sendo
cumpridas pelo çontrutado.

c. Klcluar o pagamento á CONTRATADA, dc acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou
instrumoito htòil;

f. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sr^ o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando cm registro próprio as falhas detectados;

g. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com os especificações e condições
«itabelecidas no Termo do Referãncia;

h. Nutifícar praviamonte á CONTRATADA, quando da aplicação cte penalidades.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhainento e fiscalização será confonne estabelecido no Tenno dc Referência.

Cí^UStlLA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

Os preços são fíxos e irrcajustávcís no prazo dc uin ano contado da data limite para a
apiusentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contrattial da execução

CLAUSULA OITAVA - NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO;

A presente contratação não guarda qualquer relação com vincutação empregaticia, significando tão
somente prestação dc serviços, não gerando responsabilidade trabalhista á CONTRATANTE, sendo ainda
a (retente contratação de meio, isto é, assunção per parte do CONTRATADO de obrigação em zelar peto
cumprimento do pactuado, mas não obriga a gmantir r^ultado eventualmente esperado pelo
CONTRATANTE.

CLAUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO;
A CONTKATANfE providcncittfã a publicação deste Contrato no sistema oficial da publicação do
iMunicípiü, em forma resumida, em obediência ao disposto no arl. 61, parágrafo único, da Lei N°
s.ccicm.

CLAUSULA PfeCIMA - DA DISPENSA DE LiCITACÃO:

O presente Contrato foi objeto de Dispensa de Licitação em função do valor, conforme o arl. 24, II, da l.ei
N° 8.666/93 c suas alterações posteriores, e será executado sob regime de execução de contratação
índirclu pur preço global.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VICfeNCIA;
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0 presente contrato vigorará por doze meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorro^ulo pelo interesse das portes otd o pedodo Umile do inciso IV, do ort. 57, da Lei 8.666/93.

jSIH.A DÉCIMA SECUNDA - DAS ALTERAÇÕES

Competem a ambos as partes, de comum at^irdo, salvo nos sltuaçdes previstas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e noutras disposiçiSes lepis, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as aliero^es
eoniratuois que juiprem convenientes, à está Câmara Municipal, no busca pelo interesse administratiw,
alterar untiaterefmente a presente pacto.

CLÁUSULA DECIIVIA TERCEIRA - DAS SANÇÕES À CONTRATADA

Pdo atraso c incxcoiçao total ou parcial deste contrato, a contratada siioitar^-é ás sepimcs aançües:
Das Muita;

a. Multa moratória, nilo compensatória, de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor loiul, cm reais, dos mercadorias, pela Impontualidadc no cumprimento das obrípções
pctuadas;

b. Pelo atraso injustificado, suprior a 30 (tríiMa) dias, 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado do objeto do cwitrato tão realizado, além de ser o atraso entendido como recusa à
execução do contrato e permitir a sua resci^o;

1 Advcrlânda escrita:

a. Suspensão temporária de participar em iicitaçdes e impdimento de contratar com o Município
pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo Município de Bernardo do Mearim-M A.

b. Declaração de inidoneidode pra licitar ou contratar com a Câmara Municipl enquanto
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao
Presidente da Câmara Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir o
Municipio pelos prejuízos resultantes da infração e após decorrido o prazo de dois anos, facultada
a defesa da contratada no processo licítatório no prazo de dez dias da abertura de visto.

c. A multa nâo impede que o Municipio rescinda unilaterolmeate este contrato e aplique outru
sanções.

d. A aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pgameaios
eventualmente devidos pia Câmara Municipl ou cobrada judicialmente.

c. As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidode para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas juntamente com a de multa, fhcultada a defesa prévia da contratada no processo de
licitação, no prazo de cinco dias úteis.

r. Du aplicação de qualquer multa será a contratada Intimada pra recolhé-la aos cofres municipais
no prazo de dez dias úteis.

g. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe
for imposta, dentro do prazo previsto.

riJLll.qilIJL PfcClMA QUARTA - DA RESCISÃO:
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O instrumento contratual fímiado em decorrcncía da presente licitação poderá ser rescindido de
conformidade com o disposto nos artigos 77 e 80, da Lei n° 8.666/93.

Na hipótese de ocoircra rescisão administrativa prevista no art, 79, inciso l. da Lei n". 8.666/93,
ao Contratante são assegurados (m direitos previstos no art. 80, inciso IV, parágrafos I" a 4®. da
citada Lei.

Em observância ao interesse público o contmto administrativo poderá ser rescindido a qualquer
momento sem ônus indeiiizutório, bem como podendo ser encerrado antecipadamente tão logo
seja conhecido o resultado do desfecho do processo licitatórío que será inaugurado

CLÁUSULA DÉCIMA OIIINTA- DO PORO
As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da cidade de Igarapé Grande/MA, para dirimir dúvidas
ou resolver questócs oriundas do presente contraio, desde que não stja possível resoivê-lss prévia c
anúgavcimentc.

B, para firmeza e validade dc tudo o que íicou dito e aqui estipulado, lavrou-sc o presente instrumento,
cm 02 (duas) viíis, que depois dc fido e adiado conforme, vai assinado pelas parles e testemunhas abaixo,
a tudo presentes.

Câmara Mwiicipal de Bernardo do Mearim (MA), wf O de outubro de 2022.

Francisco Mü^inho Oliveira Mouro
Presidente da Câmara Municipal

dc Bcraaido do Mearim ✓

Pela COt^fPRATANTE /

tRTGOV^LOCOES EM TECNOLOGIA LIDA
CNPJ 37.933.858/0001-19

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

Nome:

Nume:

CPF: C^^-SkOjtOS



POÇÃO OE PEDRAS
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 - Centro CEP 65740-000
Email: camarapp@hotmail.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Munídpai de Poção de Pedras inscrita no CNPJ sob o n°
00.459.816/0001-88, com sede na Av. Presidente Kennedy, n° 143, Centro, Poção de
Pedras - MA, representada por seu Presidente, o Sr. Jamilson Sousa Lima, atesta para
os devidos fins que a empresa; STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA,
inscrita no CNPJ n® 37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecília, n" 11, Bairro
Jardim Oriental, (mperatriz/MA, CEP 65913-240, prestou serviços de implantação e
licenciamento de sistema de solução de tecnologia da informação para gerenciamento
e exportação de arquivos em formato J-SON para envio ao SINC Contrata, instituído
por meio da Instrução Normativa TCE/MA n° 73/2022, de interesse da Câmara
Municipal de Poção de Pedras/MA., referente ao Termo do Contrato n® 101001/2022,
Dispensa de Licitação n° 10/2022 e Processo Administrativo n" 22091/2022, conforme
o anexo.

Atestamos que tais serviços foram e continuam sendo prestados
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabone sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Poção de Pedras- MA, 04 de julho de 2023.

Jamilson Sousa I ima

Presidente da Câmara Municipal
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CNPJ: 00,459.816/0001-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 -C«itro CEP 65740-000
Email: camarapo@hDtmall.com

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 22091/2022
DISPENSA DE UCITAÇÃO W imOU
CONTRATO n'l(á00IflO22

TERMO DE CONTRATO QUE ENTOE CBLBRAM DE UM
LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE POÇAO DE PEDRAS,
REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA STARTGOV
SOLUCCMES EM TEC^IOLOOIA LTDA NOS TERMOS E
CONDIÇÕES QUE ADIANTE SE TOODUZ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE POCÂO DE PEDRAS, com sede na Avenida Presidente Kenned^,
s/n, eentro, CEP 657^M)00, na cidade de PeçSo de Pedras (MA) inscrito no CNPJ sob o n<*
QQ.4S9.816/0CK)1-S8, neste ato repres«)tada peto o Sr. Jnnilson Sousa Lima, Presidente da Câmara
Municipal, Inscrito no CPF n® 817.045.263-53, portadora da Cartdra de Identidade n® 0564905920150
SESP/MA, doravante denominado CONTOATANIE, e a empresa STARTGOV SOLUCOES EM
TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 37.933.858/0001-19, representada pelo Sr. Francisco
Leonardo Franco de Carvalho portador do CPF n" 019.154.513-96, OAB/MA N» 17396, residente na e
denttetitado a Rua Santa Cecília, n® 11, bairro Jardim Oriental, Imp«atriz/MA, CEP 65913-240.
doravante CONTRATADO tSm entre » justo e acordado a ceidnaçao do presente C^wlnrto, com Ritcro
no art 24, n, e mediante as s^uintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO,

Conbataçâo de empresa de Solução de Tecnologia da bifi>nnBç8i> paia gerenciamento e Mpnnayflo de
arquivos em formato ̂ ON para envio ao SincCrmtrata, institatdo pr^ meio Imoniçitff Nonnatiw

ITEM i«SCRIÇÀO/ESPECinCAÇÃO UNIDADE QUANT

VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

RS

VALOR

TOTAL

PARA (13
MESES)

RS

1

CmaataçSs de SiriiicSo de Tecootoste da teforawste paro
SBiendameiitD e exponaçSo de antuivos em roímato
pen envie ao SlncConinsia, mstirôido por meto hatroçao
Nemsuiva TCETMA if 73/2022, de tmeteae da PSinam
Municipat de FcçSode Pcdmt/MA.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

'Sittetna «n piatalbnna Web (aeivídor em
nuvem) «ttqKmivei onifa» 7 dias da
T^potdia;

>Impona«flo de todos oa Piocedimeiiios o

MCs 12 400,00 4.800,00
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Contratos do SACOP do exetcldo 2022. e

dos PiDcedimemos que tenham contratos
vigentes cm 2022, independente do exeideio;

Gestílo de Ptoccdimcnto enviados o pendentes;
Cbeddist do pdkttneias por procednmnlo e "borout";
ExpoitaçSO de layouls em Kitmato iSON em
conformidade com a InstruçOo Normativa if
73 do9 de março de 2022, c atualizada peia
Portaria TCEMA n" 630, de 2022};

Usuários iUmitados, com nivcis de permissão por unidade
e por fimcionaUdDde

SISTEMA DS ÍOCPORTAÇAO; &90itsç«» dos dedos
dos processos do contntaçlto ao TC&MA em fiMoiato
JSON. em atemSmento a InstiucSo Noimativa n* 73 de 9
de março do 2022, devendo atenderaos taymits pid-
definidos paia exportação dos Procedimentos, Resultado
do Procedimento, Ato do Registro de Preços, Cadastro
do ÓrgSo Gerendndor e Participantes, Cadastro dos

Pt i i^m9 m

TOTAL GERAL RS 4.8I»,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

O preço total é de R$ 4.800,00 (quatto mil e oitocentos reais), conforme disposto no quadro acima e na
proposta da CONTRATADA, durante o p^odo de 12 meses, creditados na conta com personalidade
lurldica em nomeda tmatr^ada.

Parágrafo Primeiro - Oa Apresentação da Nota Fiscal:
O contratado fica obrigado a apresentar mensalmente a nota fiscal referente ao valor percdildo, aob pena
de não o fazendo ser sustarfo o pagamento do mfis.

Aurágrafo Segundo- Oa OotaçSo oiramentária e conta bancária da Contrati^

O pagfmuntoà CONTRATADA má t^mdoüitegnümmerxtnfHvt» fftfy stíhsf^wfílf.

ÓrgSo/Unidade Orçammitária: 0101 -Câmara Municipal
Função 01.722,0251.2.010- Manutenção das Despesas de Tdecomunicações
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 - Serv. tecnologia infbrmação/conuioic. - PJ
Fonte de Recurso: 1500000000

Parágrafo Teri»Íro: OS CRÉDITOS SERÃQ FETrOS EM COWTA CQRREWTB RBOSTRADA EM
NOME DA CONTRATADA KM TNSTITOTCAO FINANCEIRA OPiriAI.-

NOMEDOBANO)

BANCO: 403 CORA SCD AGÊNCIA: 0001 - CONTA CORRENTE; 2730441-1

CUUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
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a» Obedecer às 6qiâdfi<»cões constantes 00 Tenno da leferBiida;
b. RaspwisabiHar-se pela execuçio do otgeto^ rsssaltat^ que todas as deqmns de trenspocte a

outras necessárias ao cumprimento (te suas obrigaçOes serSo de responsabilidade da
contratada;

e. Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;
d. O retardamento na execuçSo do objeto não justificado considetar^e-á como infração contratual;
& Respons^ilizar-se pelos (tenos causados diretameite d Administração ou a teroráoSfdecorrsntae

de sua culpa ou ^o na execução do Contrato, não «cduindo ou reduzin^ essa
respoasrfrUidadeàflserfigiçgoouoaciMBpaafaainentopriobiBtointereasadi^

f. Manter com a Crrntratame relação sempre fixmal, por escrito, ressalvados os
veibais motivados pela tngãncia, que daveião so' ̂  imediato, confirmados por escrito;

g. Arcar com todos os e encargos (tecorrentes da execução & objeto do contrato,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previden6tári(» e &c8is, tais como impostos ou taxas, custos de (teslocamento necessártes a
entr^ dos produtos otyeto deste Termc^

h. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibili(tede com as obrigações assumidas,
todas as condições de hal^litação e qualificação exigidas para a contraiaç&>.

L Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado;
j. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das oteigações

assumidas.

k. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, <te fiscalização do setor competente, não eximirá
o fornecedor de total rospons^lidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuaifas
entre as partes.

I. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notifica^ ̂  Ctmtratada, sob pena das sanções,

m. Efetuar a imediata correção das deficiSncías apontadas pela Contratante, com relação ao objeto
exeeutado.

Q. Comunicar á fiscallzaçfo da coMitíaide, por escrito, quando vnrifícar quaisqum^ condtçõa
inadequadas à execução do contrato ou a iminãncia de fatos que possam {vejixiicar a perfeita
fficeeução do (d>jeto.

o. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato,
p. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerriais

resultantes da erracução do contrato,
q. A inaifimptêttcia da Contratada, com referSncía aos encargt» trabalhistas, fiscais e cfxnerciais,

não hwrsfere á Contralame ou 8 terceiros 8 fesponsabUkte^ por seu pi^amento.
r. O contratado (teve observar, durante a vigiSnma do contrato, que;
s. É proibida a contratação de servidor pertencente 80 quadro pessoal da Administração;
t É proibida a veicula^ de publicidade acerca da contratação, salvo se hmiver prévia autmizaçflo

da Administração;

CLAUSDLA QUARTA - PAS OBMCACftES DA CONTRATANTEr
a. Acomiraabar e fiscaUzar a execução do contrato, b«n como atestar nas notas fiscais/faturas a

efetiva execução do objeto desta licitação.
b. O acompanhamento e 8 fiscalização dos contratos firmados com o Contratado.
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c. Os fiscais ib contrato serão reqtonsávrâ pelo acompanhamento, iiscaluaçSo e pdo atesto
produtos contratados.

d. Os cmtratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verifioar, por meio de
seus fíincionários, se as |H'escriçOes (bs normas deste Termo de Re&rSncia estão sendo
oum{»idas pdo contratado.

e. Eftt^ o pagamento àCt^flRATADA, de 8C(Hdo com o fl̂ ^ecttio no Temme Contrato 00
instrumento hã>tl;

t. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o a^teeto quantitativo e
qimlitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

£. Coimmtcar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato^
podendo recusar o recebimento^ caso não estqja ̂  acordo com as especiScaçdes e coiidiçOes
«tabelwdãas tw Termo de ReSiifineiã;

h. Notificar prevmneotõ i CONTRATADA, ̂ando da aidicação á» penalidades.

CXAÜSUIAOUINTA-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e fiscalizaçio será confiume esttdtelomdo no Termo de Refer&icia.

CLÁUSULA SBXTA - DO REAJIISTAMENTO DO PREÇO

Os pre^ são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data Kinlt» paia a

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

Não Imvcráadgtecia de gaiantia contratual da execução

CLAUSULA OITAVA - NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATÍClOi

Á presente contratação não guaida qualquer relação coro vincuiação empregatlcla, gtgnlflcanjp táo
sommte prestação de serviços, não gerando responsatnlidade trabalhista á CONTRATANTE, mtdo ainda

a presente couiafaçfo de mm, isto ̂  por parte do CONIBATADO de obrigação em adar pelo
cuitfrimento do pactuado, mas nlo obriga a guantir resultado eveittuaiaiente esposb pelo
CONTRATANTE.

^  CLAUSULA WONA=DA PllBLICArÁO.
A CONTRATANTE providenciará a publicação derie Contrato no sistema ofimal da publicação do
Município, em forma resumida, em obediência ao disposto no ait. 61, parágrafo único, da Lei N°
8.666/93.

ri Af FSlíl A n^riMA - da dispensa de LICITACÃCV

o presente Contraio foi objeto de Dispensa de LtcHação em fimção do vdor, conforme o art 24, II, da L«
N" 8.666/93 e suas alterações posteriores, e será executado sob r^me de execi^ão de contratação
tndir^ por {h«ço
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CLATISÜLA DÉCIMA PRIMEIRA-DA VIG£NCU;

0 presente contrato vigorará por doze meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado pelo das partes até o parlado limite do inciso IV, do art 57, da Lei 8.666/93.

CT.Áílsm.A DÉCTMA SEGUMPA^DAS ALTERAÇÕES
;'! ■ í*

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e noutras dl^slções l^ís, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as alterações
contratuais que julgarem convenientes, à está Câmara Municipal, na busca pelo interesse administrativo,
alterar unilateralmente a presente pacto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES À CONTRATADA

Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-se-á ás seguintes sanções;
Das Multa;

8. Multa moratória, não compensatória, de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor total, em reais, das mercadorias, pela impontualidade no cumprimento das obrigações
pactuadas;

b. Pelo atraso injustificado, superior a 30 (trinta) dias, 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado do objeto do contrato não realizado, além de ser o atraso entendido como recusa à
execução do contrato e permitir a sua rescisão; |

1 Advertência escrita; i

a. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município
pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo Município de Poção de Pedras -MA.

b. Declara^ de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Munici]»! enquanto
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ap
Presidaite da Câmara Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir o
Municipio pelos prejuízos resultantes da infiação e após decorrido o prazo de dois anos, facultada
a defesa da contratada no processo licitatório no prazo de dez dias da abertura de visto.

c. A multa ido impede que o Município rescinda unilateralmente este contrato e aplique ou^
sanções.

d. A muita, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Câmara Municipal ou cobrada judicialmente.

e. As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia da contratada no processo de
licitação, no prazo de dnco dias úteis.

f. Da aplicação de qualquer multa será a contratada intimada para recolhê-la aos cofres municipais
I de dez dias úteis.



w«K

•—

raçl^ÕsPGDRAS
ESTADO DO MARANHÀO
CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida Prudente Ketmedy, 143 -Centro CEP 65740-000
Emnil: camaraeD(9hotmaH.com

g. Nenhum pagamento será elètuado á Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe
for inqx^a, dentro do prazo previsto,

OLAUSULA DÉCIMA QUARTA -DA RESCISÃO:

O Ifiâffuffimtò di»emofii fifffiffiiõ m dêStai^dUi d& üdiigçaõ p6ãi»ã im fesoisdido dg
conformidade com o diqiosto nos artigos 77 e 80, da Lei n** 8.666/93.

Na tdpótMe <fo OGOiter a rescisão administrativa prevista no art 79, inciao I, da Lei n*. %M6193^
ao Ctmtretante ̂  assegurados os direitos pceWstt» ito art 80, inciso IV, par^afos T a 4°, da
dtadaLei.

Em observância ao interesse público o contrato administrativo poderá ser rescindido a qualquer
momento son ônus indenizatório, bem como podendo ser encerrado antedpadamente tão logo
se>i conhecido o reaidtado do desfodio do processo licitatótio qi» serii àuH^iuado

CLÀmmA DÉQMA QUINTA-.PO PCMBO

As partes el^m de pleno e comum acordo^ o foro da Cfomarca de Poção de Pedras - MA, para dirimir
dúvidas ou resolver questões oriundas do presente contrato, desde que não seja possível resolvê-las prévia
e amigavelmente.

E, para finn«ca e validade de htdo o que ficou dito e aqui estipulado^ iavrou-ae o |
em 02 (duas) vias, que dqxus de lido e adutdo confbrate, vai asànado pelas partes e testemunhas draixo,
atudopreseitíes.

Câmara Municipal de Poçaq^de Pedras (MAL W de outubro de 2022.

fnmilimn vniinn hi

Prcsidotte da Câmara Mtmicipal de Ve
PelaOON^TANTC

ITQOV ««JCOES EM TECNOLOGIA LIDA

■TNPJ 37.933.85a/000M9
PelaCÓNTRÁTÁDA

TESTEMUhBIAS;

Nome:

hfome:<

CPF: Ql^ .^S'
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liailândía
coramumoo uma mova hutooia

ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 01.612.533/0001-97

Praça Carlos Alberto Siqueira Amorim, n® 100, Centro, Turllândia - MA - CEP: 6527

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos ílns, que a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA

LTDA, inscrita no CNPJ sob o N" 37.933.858/0001-19, estabelecida na Rua Santa Cecilia, 11, Jardim Oriental,

Imperatriz, Maranhão, possui contrato de licenciamento do Sistema de Gestão de Conti'atações Públicas,

"Startbid" íírmado com essa municipalidade, possuindo total qualificação técnica para a execução dos serviços

contratados. '

Informamos ainda que a contratada atendeu a todas as etapas de Implantação, Treinamento,

Licenciamento e Suporte ora contratados apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Turilândia - MA, 29 de agosto de 2022

I ri| /^^CTA Assinado de forma digital por
LtlL^UIN I M !,Fli<;nNrOSTAFON5ECA

FONSECA

^ LEILSON COSTA FONSECA
Dados: 2022.08.29 09:4130

-03'00'

Leilson Costa Fonseca

Secretário Municipal de Administração e Finanças

Portaria 001/2021
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: STARTGOV SOLÜCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:34:58 do dia 21/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/05/2025.

Código de controle da certidão: CB28.9987.2F95.CBCA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 034865/25 Data da 04/02/2025 07:55:21

Inscrição Estadual: 127341170 CPF/CNPJ:37933858000119

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Telefone: (99)81609001 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/02/2025 10:41:03



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N" Certidão: 008437/25 Data da 29/01/2025 11:33:54

Inscrição Estadual: 127341170 CPF/CNPJ:37933858000119

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA. 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Telefone: (99)81609001 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/02/2025 08:06:16



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS-CND N° 3487/2025
AUTENTICAÇÃO:FRVB-KIWU

05/03/2025 11:29:34

USUÁRIO;ANONYMOUS

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte STARTGOV
SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, devidamente Inscrito(a) sob
o CNPJ 37.933.858/0001-19 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos
referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 JARDIM ORIENTAL

Inscrição: 428463276-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 23/11/2021

Atividade Principal: 6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Nome Fantasia: STARTGOV

A Referida Certidão terá validade até 04/05/2025,

IMPERATRIZ-MA, 05/03/2025.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

05/03/2025 11:29:34

USUÁRIO:ANONYIVIOUS



14/03/2025, 15:12 Consulta Regularidade do Empregador

iiTipnmir

CAIXA ECONÓMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS -CRF

Inscrição: 37.933.858/0001-19
Razao startgov solucoes em tecnologia ltda

Social:

Endereço: R santa cecilia ii sala 2 / jardim oriental / imperatriz / ma / 65913-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade:07/03/2025 a 05/04/2025

Certificação Número: 2025030704145549489417

Informação obtida em 14/03/2025 15:11:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/eon.sultaEmpregador.jsf 1/1



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALÍiO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Certidão n°: 80325774/2024

Expedição: 21/11/2024, ás 14:23:59

Validade: 20/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 37.933.858/0001-19, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhq na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dá dos

I

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oü em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custaS', a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
i

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,|por
disposição legal, contiver força executiva.

Dir.r.idat- e pi;çíei't.òe3 : cndt'it.fí t . nus . br



Processo n° 103/2025

Fls.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 103/2025 - PMC

OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup
diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses,
com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

Na qualidade de Ordenador(a) de Despesas, e no uso das atribuições legais concedidas pelo

Decreto Municipal 080/2023, bem como considerando toda a documentação acostada aos autos, acolho em

sua integralidade o Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município - PGM, razões pela qual

APROVO os artefatos de planejamento (DFD, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência) constantes

dos autos, bem como AUTORIZO a instauração do processo licitatório na forma da Lei n° 14.133/2021.

Declaro ainda para os devidos fins que a futura contratação possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), possui compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos ao art. 16, inciso 11, da Lei Complementar n°

101/2000.

Encaminha-se o processo para a Comissão Permanente de Licitação - CPL para prosseguimento

do feito.

Colinas - MA, 24 de Abril de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 103/2025

Fls.: ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração " " ^ r-

Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de Colinas

Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DFSPAÍ HO ADMIMSI RA IIVO

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta nos autos, encaminho

o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e sua disponibilidade

orçamentária.

Colinas - MA, 25 de abril de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 103/202b

FIs.: 'W

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS ^
Secretaria Municipal de Administração " • -

DESPACHO DE DISPONIBn.IDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A

Secretaria Municipal de Administração
Sr(a). Ivan Prudêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16, I e II),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o(a) Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão
de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato
SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o
período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

Disponibilidade Orçamentária: ( X ) SIM ou ( ) NÃO

Valor Estimado da Contratação: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0052.2005.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2025, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 25 d^arço de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site; www.colinas.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo n° 103/2025
I

Fls.:
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Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providências.

Colinas - MA, 25 de abril de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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Contrato n" ***/2025 - PMC

Processo n° ***/2025

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI
O MUNICÍPIO DE COLINAS E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE COLINAS, inscrita no CNPJ n° 06.113.682/0001-25, com sede na Praça Dias Carneiro,
n° 402 — bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a). Ivan Prudêncio da Silva,
inscrito(a) no CPF n° 003.301.723-95, e a empresa ***************** inscrito(a) no CNPJ n°
*************^ sediado(a) na doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal, o Sr.(a) ***************^ entre si, ajustado o presente
Termo de Contrato, decorrente do(a) Inexigibilidade n° ****72025 - CPL/PMC, tendo em vista o que
consta no Processo n" ****72025 e em observância as disposições da Lei n° 14.13372021, Lei
Complementar n" 12372006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

Fundamentação Legal da Contratação: art. 74, inciso I da Lei n° 14.13372021.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

T
1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é o(a) Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão
de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato
SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante
todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.13372021., conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo
de Referência, Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ ***,00 (****), conforme demonstrativo a seguir:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidade QuanL RS Unit RS Total

1

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

StartGov
Serviço
Mensal

12 R$,00 R$,00

Valor Total R$,00 '

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

1.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.
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1.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal n° 14.133/2022 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL ;

2.1. Local e Horário da Prestação dos Serviços

2.1.1. Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, de forma ininterrupta.

2.1.2. Os serviços de treinamento e suporte deverão ser executados em horário comercial de segunda a
sexta-feira.

2.2. Materiais a serem disponibilizados

2.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

2.3. Do Modelo de Gestão do Contrato

2.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial.

2.3.2. Lm caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

2.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

2.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

2.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

2.4. Fiscalização

2.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.5. Fiscalização Técnica
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2.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

2.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for neeessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).
2.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

2.5.4. O fiseal téenico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêneia, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

2.6. Fiscalização Administrativa
I

2.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

2.6.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

2.7. Gestor do Contrato

2.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

2.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

2.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

2.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

2.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

2.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

2.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A

3.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0052.2005.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

I

Cláusula quarta-das alterações contr \tiiais

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133/2021.

4.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o
constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021. .

CL.U SL LA Ql EM A - DA VKiÊ.NCI A m COM RA I O

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

5.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

5.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



^  Processo n° 103/2025
■mm.

isITilÈ
FIs.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Rub.:Secretaria Municipal de Administração

5.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

5.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

5.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

5.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. '

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

ÜSliLA SEXfÀ - DA SUBCONtRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
■  * * ■ ■ ■

6.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou çm
parte.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

7.1. A CONTRATADA responderá pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o tome impróprio ou
inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes
da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, aplicando-se as disposições contidas
no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078/1990.

^ÉÁÜSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTR.VTO |

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSLLA DÉCLMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

I

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

10.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.
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10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano eausado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAÜSIILA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIO DE MEDICAÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

11.2. Para fins de liquidação, o setor eompetente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante.

11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n°
14.133, de 2021.

11.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratqal
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

11.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior.

11.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
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11.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

11.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.14. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no *****************^ através de emissão de Ordem Bancária.

CLÁUSULA DÉCIIVLA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIQ ECONÔMlCO-FÍNANCr IKO

12.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

12.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

12.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fi scais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

12.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

12.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

12.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

12.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
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12.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-finaneeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

12.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-finaneeiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE CONTRATUAL

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
apresentação da proposta.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

13.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o^s)
defmitivo(s).

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIM.V Ql AR IA - DAS SANÇÔI S .^ai^ltNTSTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

14.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
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14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
14.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de Colinas.

14.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATU AL
15.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.
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15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será èsta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS COMUNICAÇÕES

16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ASSINATURAS

17.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda que o
Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico,
ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória
n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

^>oliriâ.s — MvX ^ 'í' 'f'

Ivan Prudêncio da Silva *************

Assessor de Relações Institucionais e CONTRATADA
Planejamento

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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Dr. BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA

ASSESSOR JURÍDICO

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta e seus anexos.

DESPACHO .ADMINISTRATIVO

Processo n° 103/2025

Fls.:

Rub.:

Encaminhe-se minuta de editai e seus anexos, objetivando o(a) Contratação de Sistema de

Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema

Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em

nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para

adequação a Lei 14.133/2021, para fins de análise e emissão de parecer, conforme art. 53 da Lei n°

14.133/2021.

Aprovada a minuta e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a autoridade

competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório.

Colinas - MA, 28 de Abril de 2025.

Jerônimo Caí™^Rosa Neto
Pregoeiro / Contratação
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Prefeitura Municipal de Colinas

Sr. Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Nesta.

PARECER jurídico

ASSUNTO: Controle Prévio de Legalidade.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025

EVEXIGIBILIDADE N" 06/2025

OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup
diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses,
com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE DIRETA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATÃÇÃO DE
ASSINATURA ANUAL DE ACESSO Ã FERRAMENTA DE PESQUISAS
DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. LEI N. 14.133/2021. REQUISITOS
DOS ARTIGOS 72 E 74 DA NLLC. POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO
CONDICIONADA Ã OBSERVÂNCIA DOS APONTAMENTOS

REALIZADOS NA FUNDAMENTAÇÃO

I - RELATÓRIO j

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presertte processo administrativo para análise da
viabilidade da Contratação de serviços Implantação e Licenciamento do sistema Startbid rio
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup, de interesse da administração pública
com frmdamento legal na Lei n. 14.133/2021.

E o necessário relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Trata-se de procedimento para Contratação de serviços técnicos para assinatura anual de
acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração Pública cotn
frmdamento legal no art. 74 da Lei n. 14.133/2021, conforme previsto no Termo de Referência n.
06/2025 (Processo n° 103/2025).
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Quanto ao procedimento adriünistrativo para a contratação, sabe-se que a Constituição
Federal, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece que, em regra, a aquisição de bens ou contratação
de serviços pela Administração Pública deve ocorrer por meio de regular procedimento
Hcitatório, em que seja assegurada a igualdade de condições a todos os concorrentes, nos
seguintes termos:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas qüe
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

No presente caso, pretende-se a contratação do objeto por meio de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, com assento no art. 74, inc. I, § 1°", da Lei n. 14.133/2021, consoante se depreende
do Termo de Referência/TR e das Justificativas de Inexigibilidade apresentadas pelo Setor de
Compras da Secretaria de Administração.

Nesse aspecto, a Lei n. 14.133/2021 previu expressamente, em seu art. 74, que será inexigível
a licitação quando inviável a competição, bem como elencou hipóteses em que tal inviabilidade
restará configurada. Dentre elas, de acordo com o planejamento efetivado, a contratação
pretendida estaria contemplada na previsão disposta no art. 74, inciso 1, e § 1°, transcritos abaixo:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de: [...]

1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;.

§ 1° Para fins do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, a Administração
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.

Assim, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
especialmente, como no caso pretendido, de contratação de serviços EXCLUSIVO com
profissional ou empresa para realização de contratação de empresa especializada no
fornecimento da ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
administração pública denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Colinas com sistema de pesquisas baseado na Instrução
Normativa n° 73/2020 e 65/2021.

Neste cenário, para a contratação direta fundada no art. 74, inc. 1, § 1°, todos da Lei
n. 14.133/2021, é exigida a presença de dois requisitos:

O dispositivo versa sobre os elementos necessários à configuração de inexigibilidade
de licitação no caso de serviços com exclusividade, porquanto em regra tais serviços
devem ser licitados com a preferencial adoção do critério de julgamento. Haverá o
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afastamento do dever de licitar desde que presentes os seguintes requisitos:

1) Contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo; e
2) a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferência por marca específica que permitam inferir que o
seu trabalho seja "essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato" (art. 74, § Io, NLL (BRASIL, 2021b).

Outrossim, é imperioso destacar que, em qualquer hipótese de contratação direta, devem ser
observados os requisitos constantes no art. 72 da Lei n. 14.133/2021, os quais passamos a apreciar:

a) Documento de formalização de demanda e, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo (art. 72,1).

In casu, observa-se a jxmtada do Documento de Formação de Demanda (DFD); Estudo
Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR).

O Estudo Técnico Preliminar/ETP contemplou a justificativa e descrição da necessidade da
contratação; a descrição dos requisitos mínimos da contratação; a estimativa das quantidades; o
levantamento de mercado; a justificativa da solução escolhida; estimativa do valor da contratação;
a justificativa para o não parcelamento da solução; a indicação dos resultados pretendidos; as
providências a serem adotadas; a indicação quanto à ausência de contratações correlatas e/ ou
interdependentes; a demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento; os
possíveis impactos ambientais e critérios de sustentabiHdade; e declaração de viabüidade da
contratação.

Quanto à análise de risco, verifica-se que não foram elencados os riscos referentes à
execução do contrato.

b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.
14.133/2021, e justificativa de preço (art. 72, II e VII) 1

O valor a ser contratado foi estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com base legal nos
comprovantes dos contratos e nota de empenho anteriores, firmado com a empresa com outras
empresas.

No item do mapa de preços, verifica-se a observação de que os preços foram comprovados
conforme o previsto no § 4° do art. 23 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, o qual
dispõe:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
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contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

Pertinente destacar que, em relação à pesquisa de preços nas contratações diretas, o Decreto
n. 64/2023 prevê:

Art. 12 - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação aplica-se
o disposto nos artigos 7° e 8" desta resolução.

§ 1° - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos
7° e 8°, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2° - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações
técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

Nesse caso, verifica-se que foram juntados aos autos demonstrativos de preços praticados
por órgãos piiblicos indicando que o preço orçado nos autos é compatível com o praticado no
mercado.

c) Parecer jtuídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos (art. 72, III).

No caso, verifica-se a manifestação do Setor de Compras, da Secretaria Municipal de
Administração e o Parecer Jurídico ora apresentado.

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido (art. 72, IV).

Constata-se a informação de Dotação Orçamentária/ emissão dos Pré-Empenho.
respectivamente nos valores de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária (art. 72, V).

Nesse ponto, salutar destacar que, segundo o TCU, a Administração deverá exigir a
comprovação de regularidade com a Seguridade Social ao contratar mediante inexigibilidade de
licitação, conforme determinação do art. 195, §3°, da Constituição Federal e Decisão n. 705/1994.

Com efeito, no item do Termo de Referência consta a exigência da regularidade fiscal,
jurídica e trabalhista do contratado..

f) Razão da escolha do contratado (art. 72, VI).

Presente na justificativa subscrita pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal
Adrninistração.

g) Autorização da autoridade competente (art. 72, VIII).
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Ato a ser realizado à análise da legalidade da contratação.

h) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo
único). i

No caso, para cumprimento do requisito, deverá haver a publicação do ato que autoriza a
inexigibiHdade de licitação, bem como do contrato dele decorrente no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e
obrigatória dos atos exigidos pela Lei n. 14.133/2021.

Ainda, nos termos do art. 94, destacamos que a divulgação do contrato no PNCP é condição
indispensável para a sua eficácia, devendo ser observado o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da data de sua assinatura, nos termos do inciso 11 do dispositivo:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

[...]

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

III - RELATÓRIO

Trata-se de processo de contratação direta por 'Tnexigibüidade de Licitação", que a
Secretaria de Adnünistração/SEMAD, justifica a contratação da solução desenvolvida pela
empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA., com CNPJ 37.933.858/0001-19,
pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação,
prevista no inc. 1 do art. 74, da Lei n° 14.133/2021.

O processo administrativo foi devidamente formalizado, e está instruído com os seguintes
documentos:

a) Solicitação de abertura do processo administrativo; |
I

b) Solicitação da Despesa, com a Manifestação Técnica, a Justificativa da necessidade da
contratação, objetivos e distinção finalística/ adnünistrativa;

c) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento;

d) Despacho, mencionando a existência de recursos orçamentários;

e) Declaração de que o gasto decorrente da contratação pretendida é compatível com
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

f) Autuação do processo

g) Justificativas legais exigidas;

h) Termo de Contrato;
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i) Documentos do contratado, incluído a sua proposta de preço pelos serviços ofertados;
j) Atestado de exclusividade;

IV - ANÁLISE JURÍDICA

Da previsão legal de contratação direta

A contratação direta em exame tem previsão legal no art. 74,1, da Lei n° 14.133/2021, dispõe
a Lei que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.

A Lei determina que nos casos em que a competição for inviável, a licitação será inexigível.

Sobre o objeto, referente a contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela Adrninistração Pública, com sistema de pesquisas baseado na
Instrução Normativa n° 65/2021, caracteriza o objeto singular de que trata o artigo 74, inciso I da
Lei Federal n° 14.133/ 2021.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivo;

A inviabilidade de competição é, pois, situação de fato na qual a Administração Pública não
dispõe de condições jurídicas de estabelecer critérios objetivos de julgamento de certame
licitatório, exatamente pela impossibilidade material de comparação entre os outros.

Há no processo comprovação da notória especialização da empresa STARTGOV
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA., com CNPJ 37.933.858/0001-19, pela sua exclusividade, se
enquadra na contratação direta por inexigibiUdade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei
n° 14.133/2021, mediante documentos acostados.

Por outro lado, o objeto da contratação, o fato de que a empresa oferece com exclusividade
de "Fornecimento de Assinaturas de Ferramentas de Pesquisa de Preços", praticados pela
Administração Pública, que atende a necessidade administrativa também demonstra a efetiva
justificativa para a escolha do prestador, o que demonstra evidente.
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Tem-se, então que:

1. Foi devidamente instaurado o processo administrativo para a contratação direta
pretendida;

2. Foram apresentadas as justificativas técnicas e demonstrada a necessidade de contratação
dos serviços acima citados, específico da área da Secretaria de Adrninistração/SEMAD, por
meio remoto;

3. Foi justificada a escolha do prestador de serviços no processo, com prova da notória
especialização;

4. Há justificativa do preço a ser contratado e o objeto do contrato é singular;
i

5. Foram indicados os recursos orçamentários para atender a despesa;

6. Há termo de referência e minuta do contrato a ser celebrado;

7. Todas as decisões estão motivadas;

Pelo exposto, somos de parecer favorável à contratação direta da empresa STARTGQV
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA., com CNPJ 37.933.858/0001-19, que oferece com
exclusividade o "Fornecimento de Assinaturas de Ferramentas de Pesquisa de Preços" no curso
em exame, por inexigibUidade de licitação.

V - DA CONCLUSÃO |

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade jurídica de Implantação
e Licenciamento do sistema Startbid pela Administração Pública, com sistema de pesquisas
baseado na Instrução Normativa n° 73/2020 e 65/2021, com fimdamento no art. 74, incisos 1, da
Lei n. 14.133/2021, desde que haja o acatamento das recomendações emitidas ao longo do
parecer, ou seu afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, Vil, da Lei de
Processo Administrativo (Lei n° 9.784, de 1999).

Esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela LEGALIDADE da instrução processual da fase
preparatória do procedimento de Contratação Direta por Inexigibüidade de Licitação,
ftmdamentada no art. 74, inciso 1 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Por fim, ressalta-se a necessidade da publicação do Ato Autorizativo da Contratação Direta
em Diário Oficial, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021.

À consideração superior.

E o parecer, s.m.j.

Colinas - MA, 29 de abril de 2025.
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BRENO FILIPE FREITaI LIMA SOUSA SILVA
ASSLSSOR JURÍDICO
OAB/MA 29.553

De acordo.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAR \O DIRETA í

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

DADOS DO PROC rSSO

N" PROCESSO ADMINISTRATIVO: 103/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 06/2025

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup
diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses,
com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

VALOR ESTIMADO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo em
epígrafe, e com fundamento no Art. 74 inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006 e
de outras normas aplicáveis ao objeto;

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os preços

de mercado; |

I

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo de

Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao atendimento dos

requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da Contratação,

e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 06/2025, PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

103/2025, para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), nos termos do Artigo 74, Inciso i, da Lei n° 14.133/2021,

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO: 103/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LIDA inscrito(a) no CNPJ n° 37.933.858/0001-19,

sedíado(a) na RUA SANTA CECÍLIA, 11, bairro JARDIM ORIENTAL, na cidade de

Imperatriz/Maranhão, telefone n° (99) 98160-9001 e e-mail admin@startgov.com.br,
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denominada CONTRATADA, neste ato, representado pelo Sr.(a) Francisco Leonardo Franco de

Carvalho, inscrito sob o CPF n° 019.154.513-96. A contratação terá seu valor global no importe de R$

30.000,00 (trinta mil reais), em conformidade com a proposta apresentada.

Colinas - MA, 02 de maio de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 88/2025

A(o)

Sr. Francisco Leonardo Franco de Carvalho, inscrito sob o CPF n° 019.154.513-96

Representante Legal da Empresa: STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA inscrito(a) no
CNPJ n° 37.933.858/0001-19, sediado(a) na RUA SANTA CECÍLIA, 11, bairro JARDIM ORIENTAL,
na cidade de Imperatriz/Maranhão, telefone n° (99) 98160-9001 e e-mail admin@startgov.com.br

Prezado(a) Senhor(a),

Nos termos da Lei n° 14.133/2021, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na
qualidade de representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO,
cujo objeto é Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de
12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, conforme Processo de Contratação na
modalidade Inexigibilidade N° 06/2025, autuado a partir do Processo Administrativo n° 103/2025, no valor
total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento desta convocação, sem prejuízo das sanções previstas no aviso de contratação direta e/ou edital
e nos art. 155 a 159 da Lei 14.133/21.

A empresa deverá nos encaminhar as certidões de regularidade fiscal e trabalhista atualizadas.^

O Contrato deverá ser assinada em 3 (três) vias, podendo ser entregue na sede Comissão
Permanente de Licitação - CPL no endereço indicado no edital, ou enviado por e-mail
cplcolinas@gmail.com. Quando o documento for assinado por meio de certificado digital, solicitamos que
todas as folhas sejam assinadas.

Colinas - MA, 05 de maio de 2025.

JeronimoCáM^o Rosa Neto
PregoeircnAgenW oe Contratação
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Processo n° 103/2025

FIs.: //?3- :

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração
Rub.:

AVISO DE RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE N" 006/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 103/2025

OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de
12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

A Prefeitura Municipal de Colinas - MA, por intermédio de seu Pregoeiro, torna público o
resultado da Inexigibilidade de licitação em referência.

Foi(ram) declarada(s) vencedora(s) da licitação a(s) empresa(s): STARTGOV SOLUÇÕES EM
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n" 37.933.858/0001-19

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. RS Total

1

Implantação e Licenciamento do sisterna Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

StartGov
Serviço
Mensal

12 R$2.500,00 R$ 30.000,00

Valor Total RS 30.000,00

O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo encontram - se com vistas franqueadas aos
interessados, nos dias úteis no horário das OShOOmin às 12h00min na sede da Prefeitura Municipal de
Colinas/MA.

Colinas - MA, 06 de maio de 2025.

so Rosa Neto

o

Jeronimo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

Processo n° 103/2025

Fls.: !!()%

Rub.: 1

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N" 006/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 103/2025

OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de
12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

Na qualidade de Autoridade Competente, e no uso das atribuições legais concedidas pelo

Decreto Municipal n° 080/2023, bem como considerando toda a documentação acostada aos autos, decido

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado da licitação em referência, conforme a seguir:

Hl QUADRO RESULTADO DO PROCEDIMENTO

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidade Quant. RS Unit. RS Total

1

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

StartGov
Serviço
Mensal

12 R$2.500,00 R$ 30.000,00

Valor Total RS 30.000,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Colinas - MA, 09 de maio de 2025.

Ivan Pnidênclo da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG N" 0172649220013 SSP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

INEXIGIBILroADE DE LICITAÇÃO N^Oé/lOlS - PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 103/2025

CONTRATO N" 088/2025 - PMC

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI
O MUNICÍPIO DE COLINAS E A EMPRESA
STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA
LTDA. j

O MUNICÍPIO DE COLINAS, inscrita no CNPJ n" 06.113.682/0001-25, com sede na Praça Dias Cameir|),
n" 402 — bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ(|),
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a). Ivan Prudêncio da Silva,
inscrito(a) no CPF n° 003.301.723-95, e a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA
LTDA inscrito(a) no CNPJ n® 37,933.858/0001-19, sediado(a) na RUA SANTA CECÍLIA, 11, bairro
JARDIM ORIEOTAL, na cidade de Imperatriz/Maranhão, telefone n° (99) 98160-9001 e e-mail
admin@startgov.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr.(a) Francisco Leonardo Franco de Carvalho, inscrito sob o CPF n° 019.154.513-96,
têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Inexigibilidade n® 06/2025
CPL/PMC. tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 103/2025 e ehi
observância as disposições da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar n" 123/2006 e suas alterações e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

Fundamentação Legal da Contratação: art. 74, inciso I da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO |
!

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é o(a) Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão
de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato
SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento era nuvem durante
todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo
de Referência, Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição.

L2. O valor total do presente contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme demonstrativo !a
seguir:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição Marca Unidade Quant, RS Unit RSTotgl

!

ímpiuntução e Licenciamento do sistema Startbid no
formato SaaS, em plataforma web (on-iine) com
backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo
de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14,133/2021,

StaixGov
Serviço
Mensal

12 RS 2.500,00 RS 30,00b,0Ü

Valor Total R$ 30.000,00

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoiTentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ap
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

I

1.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAI. DE ADMINISTRAÇÃO

1.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dispflSl^es contidas na Lei
Federai n" 14.133/2022 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con.sumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

2.1. Local e Horário da Prestação dos Serviços

2.1.1. Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, de forma ininten-upta.

2.1.2. Os ser,'iços de treinamento e suporte deverão ser executados em horário comercial de segunda a
sexta-feira.

2.2. Materiais a serem disponibilizados

2,2.1. Para a perfeita execução dos serviços» a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

2.3. Do Modelo de Gestão do Contrato

2.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as nomias da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial.

2.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

2.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fírn,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. |
2.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências qule
devam ser cumpridas de imediato.

2.3.5. Após a assinatura do contrato ou instnunento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçàó,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dsB
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

2.4. Fiscalização

2.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.5. Fiscalização Técnica

2.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para i
Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para i a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).
2.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a coireção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

2.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

2.6. Fiscalização Administrativa

2.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

2.6.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contraljo
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

2.7. Gestor do Contrato

2.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contiato
para fms de atendimento da finalidade da administração.

2.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

2.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratadá,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenmais.

2.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratadd,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dê
cumprimento de obrigações.

2.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a fonnalização de processo administrativo dp
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ail.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paiu tal, conforme o
caso.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n''402. Centro - CEP 65.690-000, Colinas, Maranhão. Brasil
Site: www.colinas.ina.gov.br

•IgOMl bySTIATGOV
SC.UCOCB EMTECNOIO.ÍU
i;To*..i7gajaSBtooiia
CM: OSR. 0'Kf>-ei3Clt STHUA U
Moesla. út;*Vdeoea*eencia. '.■U'

OUaSMTtUWBOlI
^ 3BÍ»rw4 V. IHM, W*.

wCHPJ Al, CHíSTARTQOV 3W.IK0ES
ãM TECNOLOGIA LTDAI79Mc>6eO«!<ia
NwHWA W twa

wrelqrtoftLaJiu)* haM
te>«; gQ2Í,(Aee 11.01.36-0700
Fçs; roF 8.16^ Uwaw 7«i3.S.C

Página 3 de 1?



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçõeá^^íg^^'5nsecução dos
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

2.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para i a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento^ no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0052.2005.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES ÇONTRATUAIS

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei u°
14.133/2021.

4.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com
constante no art. 125 Lei n" I4.I33/202I.

4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na ibnna do aif. 136 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
I

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

!

5.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçà!o
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos; !

5.2.1. Estar foimaimente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem naturezia
continuada;

5.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que ojs
serviços tenham sido prestados regularmente;

5.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse ria
realização do serviço;

5.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

5.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

5.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.4. A |«-orrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição pap
a renovação.

5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA |

6.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em
parte.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA |

7.1. A CONTRATADA responderá pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne impróprio pu
inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes
da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, aplicando-se as disposições contidás
no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078/1990.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dccoiTentés
da boa e perfeita execução do objeto, obseivando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dato
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de\dda
comprovação.

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superic
(art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.6. Reparar, corrigir, remover, recon.struir ou substituirj. às .suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultante^
da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. |

9.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntp
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço. |

i

Prefeitura Municipal de Colinas - MA 1 CNTJ: 06-113.682/0001-25
~  ' , SU.UCtfBEurECNC10>âA i

Endereço: Praça Dias Carneiro, n"402. Centro - CEP 65.690-000, Colinas, Maranhão. Brasil SítiKSSSIÜisTíi,..
Site: www'.colinas.ma.gov.br ; 1

âJr >OHPJAt.CH'STi««TnO9SOLUC0eS "DÃ C iN'  ■ E*<TEC»wtOGitLTt>AJWiae5«o«ti9 Tagilla 3 Qc 114
RMwrvR. .
I«c9!>ti(e«ur Mgains McMo» IC4
6itB.-jnAcS.fle ii oaat-tmxr
FualPOFRaM» JDãlS.l



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR.AÇÃO
V \

-  . ..

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordcs^iw5nvenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. i

9.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116)

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcai- com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cu,stos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paia o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ü"
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonWs
de segurança do CONTRATANTE.

i
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.

j

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força c
execução deste contrato.

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina

9.21. Submeter pre-viaraente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisqu^
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumentio
congênere

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE |
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de afCÜiHb com o contrato
e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

10.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.8,1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. j

10.9. Re,sponder evenmais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 4e
de,scumpriraento de cláusulas contratuais, nos tenno.s do §4°, do art. 137, da Lei n" 14.133, de 2021.

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado coip
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIO DE MEDICAÇÃO E DE PAGAMENTO |

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, ta s
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do conüato;
e) o valor a pagar; e
i) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobre.stada até que o contratado providenciÇ
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ir"
14.133, de 2021.

11.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicai' aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados ps
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 1
11.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. I
11.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior.
11.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
11.11. Será considerada data do pagamento o dia era que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. |
11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. Independentemente do percentual de tiábuto inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

11.13. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofi-erá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aque(e
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, dc que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lèi
Complementar,
11.14. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE,, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco 403 - CORA SDC, Agência 0001, Conta Corrente 2730441-1, através t^e
emissão de Ordem Bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

12.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fínanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
12.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado,
12.3. A planilha de custos referida no subitera anterior deverá vir acompanliada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de tiunsporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas á época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contiato.

12.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeíro.

12.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-tinanceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, confonne disciplinado nesta Cláusula.
12.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderq
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ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do conti^í»*em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
12.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
12.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
12.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz dé trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE CONTRATUAL |

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
apresentação da proposta.
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteixegno mínimo de um ano será contado a partir dós
efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defínitivo(s).
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
dctcrmínado(s) pela legislação então em vigor.

I

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no ar;.
155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa á inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licSaçào sem motivo
justificado; |

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; |

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre qs
íbrnecedores, em qualquer momento da dispeiusa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sp
justificar a imposição de penalidade mais grave; j

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12;

o) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar op
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bettt
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; j

14.3. A aplicação das sanções previstas ne.ste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

14.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentõ
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ser^
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente. 1

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e ̂
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 dq
Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração di
inidoneidade para licitar ou contratar.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAI. DE ADMINISTRAÇÃO

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.9.3. as circun.stâncias agravantes ou atenuantes;
14.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
14.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 1° de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de Colinas.

14.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do ait. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL |
15.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que. depois de enceirada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, moíivadamente, providências acauteladoras.
15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRAT ANTE;
e) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contraio, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previ.stas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS COMUNICAÇÕES |
16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais sé
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ASSINATURAS

17.1. As Partes reconlieeem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relaeionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Deereto n° 10.278/2020, e
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acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convenci^pèr^ainda que o
Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônicia,
ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória
a° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br |

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outn
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas - MA, 09 de maio de 2025.

.Sharí^Gov
COV£ttlSiftlVC.«'Nf;VAD£Jl

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e
Planejamento

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS;

Nome: QèJU

CPF:

Dipilailv s ved tiy STARTOOV SÇLUCOES EM
TECNOLOGIA LTDA;3rB338580C011D

OH: C=BR, 0=iCP-Bra8il, ST=MA L-Iraperatriz,
GU^VtdeoConfWflToa, OU=237578800Ü0U0, C»D=
Secretaria Ca Receita Federai do - RFB, OU
RES *t.ÓNPJ At. CN=STARTGOV SOLUCOES EM
TÊCNtXOGlA LTDA;37933358000119

I em the outlior of diis documetit
Ldcstion:

Date: 2025.M.0311:08;1â-03'00'
Fcxí: PDF Resder Veraioii. 2tÍ23.3.Cl

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

CPF n" 019.154.513-96

Representante Legal da Empresa
CONTRATADA

Nome:

CPF: USÍ.
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Processo n" 103/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração " " 3^

EXTRATO DE CONTRATO N" 88/2025.

Objeto: Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid

no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com

backup diário com armazenamento em nuvem

durante todo o período do licenciamento, pelo

prazo de 12 meses, com atualizações para

adequação a Lei 14.133/2021. Processo

Administrativo n° 103/2025. Modalidade:

Inexigibilidade n° 06/2025. CONTRATANTE:

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ n°

06.113.682/0001-25, CONTRATADO:

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ n° 37.933.858/0001-19. Valor Total

do Contrato: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Vigência Inicial: 09 de Maio de 2025. Vigência
Final: 09 de Maio de 2026.

Ivan Prudêncio da Silva.

Colinas - MA, 09 de Maio de 2025.
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PORTARIA N» 005/2025

PORTARIA N» 017 DE 09 DE MAIO DE 2025

PORTARIA N» 017 DE 09 DE MAIO DE 2025

"DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS
laboratoriais no âmbito do sistema MUNICIPAL DE
SAÚDE"

O Secretário Municipal de Saúde de Carolina, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, a Lei
Federal n« 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), bem como
demais legislações pertinentes,
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento técnico e
administrativo adequado dos contratos firmados com prestadores de
serviços laboratoriais (análises clínicas, patologia, exames
complementares) no âmbito do Sistema Municipal de Saúde;
CONSIDERANDO a importância de assegurar a correta execução
contratual, a qualidade dos serviços prestados e a eficiência na
aplicação dos recursos públicos;

RESOLVE:

Art, 1» Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde
de Carolina, a Comissão Especial de Gestão, Acompanhamento e

sfizacâo dos Contratos de Serviços Laboratoriais.

Art. 2® A Comissão terá como atribuição o acompanhamento dos
contratos celebrados com empresas prestadoras de serviços
laboratoriais em unidades da rede pública de saúde municipal,
incluindo, mas não se limitando a:
^Verificação da conformidade técnica dos serviços prestados;
II-Conferência de faturas, laudos e prazos de entrega de resultados;
III-Apontamento de irregularidades e elaboração de relatórios técnicos;
IV-Requisição de documentos e justificativas às empresas contratadas.

Art. 3® A Comissão será composta por três (03) membros, nomeados
por esta portaria, com as seguintes designações;
• Presidente: HIgor Costa Martins (CPF: 043.649.673-94)
• Membro: Waiber Santos Herenio (CPF: 835.150.543-91)
• Membro: João Carlos Braga Amorim Júnior (CPF; 673.342.813-34)

Art. 4® Os membros ora designados exercerão suas funções sem
prejuízo de suas atribuições habituais, e poderão solicitar apoio técnico
ou administrativo adicional, sempre que necessário.

Art. 5® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 6® Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçâo.com
tos retroativos a 28 de abril de 2025.

GlUARD SILVA OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Publicãdo por: WERI5S0N DIAS BARBOSA BRANDãO^
Código Identificador: al6S4bd4Ql9bdl66c0Sefa2f5d84f^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DE CONTRATO N® 88/20

EXTRATO DE CONTRATO N® 88/2025. v
Objeto: Contratação de Sistema de PlanejametTt^^/G|5t^de
contratações públicas, incluindo Implantação e Licéh^a^to do
sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web («nine) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período
do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para
adequação a Lei 14.133/2021. Processo Administrativo n® 103/2025.
Modalidade: Inexigibilidade n® 06/2025. CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Administração, CNPJ n® 06.113.682/0001-25,
CONTRATADO; STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n®
37.933.858/0001-19. Valor Total do Contrato: R$ 30.000,00 (trinta mil
reais). Vigência Inicial: 09 de Maio de 2025. Vigência Final: 09 de Maio
de 2026.

Ivan Prudéncio da Silva.

Colinas - MA, 09 de Maio de 2025.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador: 698757c9n0668bldc53dlbld6adl4e8

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 59/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 59/2024
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 59/2024 -
MODALIDADE: Inexigibilidade n°02/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
N» 94/2025. PARTES: Secretaria de Administração do Município de
Colinas - MA e a empresa 3F LTDA - CNPJ n® 23.484.444/0001-45,
OBJETO; Contratação de empresa especializada para fornecimento de
licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos,
orçamento, bases adicionais, orçaBiM, OFElétrico, OF Hidráulico,
Medição de obras, compras, diário de obra e planejamento, conforme
proposta de plano de execução dos serviços e seus anexos, por um
período de mais 12 (doze) meses, VIGÊNCIA: 22/04/2025 a 22/04/2026.
VALOR DO CONTRATO: R$ 9.591,00 (nove mil e quinhentos e noventa e
um reais). i
DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO; 22 de ABRIL de 2025.

Ivan Prudéncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador: c4d74ac4b4ec0386006ebel378983df4

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N« 029/2025/SRP/PMFN

ATA DE REGISTRO Dl PREÇOS N® 029/202S/SRP/PMFN

PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, s/n. Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão -
MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 01.616.041/0001-70, neste ato representada pela Sr.® LUIZA COUTINHO MACEDO, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 015/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO n°
019/2025< RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a cíassificaçao por eia(s}
alcançadá(s) e na(s) quantldade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas

www.famem.org.br
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Ato que autoriza a Contratação Direta n
Úítima atualização 26/05/2025

Local: Colinas/MA Órgão: MUNICÍPIO DE COLINAS

Unidade compradora: 2545 - Secretaria Municipal de Administração

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14,133/2021, Art. 74, 1

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço:

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 26/05/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06113682000125-1-000053/2025 Fonte: STARTGOV 50LUC0ES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

do' Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento i
sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante
todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 30,000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 30,000,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição C

Implantação e Licenciamento do

sistema Startbid no formato SaaS, em

plataforma web (on-line) com backup

diário com armazenamento em nuvem

durante todo o periodo do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses,

com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021.

Quantidade;

12

Valor unitário estimado

R$ 2,500,00

Exibir 1-1 deli: Página: 1
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Criado pela Lei n-14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas ÍP MCPi é

o siíio eietrònico oficial destinado è div;)[gação ceritralizada e obrigatória dos atos

exigid!>s ein sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

dipioma.

E ger ido polo Comitê Gestor da Redc^ Nacional do Contraíaçóc;s Púbücas. um

cologiado tí-:üborativo corn suas atribuições ostabeiecidas no Deci'eto nr lp,7e4,

de 9 de agosto de 2021
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